         RECONVENÇÃO

Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da ..... Vara 

de Família da Comarca de .....

PROCESSO Nº...

TÍCIO, brasileiro, balconista, casado, portador da cédula 

de identidade nº..., CPF sob nº..., residente e domiciliado 

nesta cidade, na Rua .........., nº ....., e sua filha 

TICINHA, menor impúbere, neste ato representada pelo 

primeiro requerente, por seu procurador, ao final 

assinado, com escritório nesta cidade na Rua ...., n° ....., 

telefone ......, onde recebe intimações, vem com respeito 

e acatamento de estilo à douta presença de Vossa 

Excelência propor a presente 

         RECONVENÇÃO

Em face de TÍCIA, brasileira, médica, casada, residente e 

domiciliada nesta cidade, na Rua ..........., nº ....., apt. ..., 

e, para tal, requer o seguinte:

I - Ajuizou-se e tramita perante essa r. Vara de Família, 

Ação de Alimentos movida pela ré em face do autor 

desta, consoante se verifica nos autos do Processo nº...

II - Fez o ora requerente, em contestação à citada ação, 

prova através de sua CTPS que sua renda mensal é de 

..... salários mínimos.

III - O requerente está separado de fato de sua esposa 

há mais de .... anos, tendo em sua companhia a filha 

Ticinha, por conseqüência de acordo verbal entre as 

partes. Tícia vive em companhia de seus pais, sendo que 

não possui nenhuma despesa ou comprometimento 

financeiro para seu sustento e em contra partida, o 

requerente vive atualmente precária situação econômico 

financeira.

IV - A requerida é médica e trabalha atualmente no 

Hospital ..., e nos postos de saúde .... e ...., cuja renda 

total é de R$ ......

engenheira e trabalha na empresa XXX Engenharia Civil 

Ltda, sita 

V - O requerente informa que não pode arcar com as 

custas do processo, por ser pessoa pobre e tal poderia 

agravar ainda mais sua possibilidade de sustentar-se a si 

próprio.

Ex positis, requer:

a) Seja a requerida citada no endereço acima declinado, 

para, querendo, responder a presente ação, no prazo 

designado.

b) Seja o Ministério Público intimado.

c) Seja concedido benefício da Assistência Judiciária 

Gratuita, com base na Lei nº 1.060/50, para isentar de 

custas e despesas judiciais.

d) Seja o alegado provado por todos os meios em direito 

admitidos, especialmente o depoimento pessoal da 

requerida.

e) Sejam os alimentos provisórios fixados em R$ ..... .os 

quais deverão ser descontados em folha e depositados na 

Conta Corrente n° ....., no |Banco ...., Agência ...., desta 

cidade em favor do requerente.

Dá à causa o valor de R$ ...... (doze parcelas dos 

alimentos devidos) 

Nestes Termos,

Pede deferimento.

Local e data.

(a) Advogado e n° da OAB

